
Um dos principais temas econômicos debatidos na últi-
ma semana foi o encaminhamento, pelo governo federal,
da proposta de redução da alíquota do ICMS (Importo so-
bre Circulação de Mercadorias e Serviços) para combustí-
vel, energia elétrica, telecomunicações e transportes como
bens e serviços essenciais, com alíquota máxima de 17%.

O ICMS é o tributo de maior volume arrecadatório, com-
parado aos demais existentes no Brasil, sendo de compe-
tência estadual. Os recursos são divididos entre Estados e
municípios. O objetivo do governo federal é provocar uma
redução nos preços dos combustíveis e energia elétrica, es-
pecialmente. Contudo, Estados e municípios de pronto aler-
taram para a necessidade de compensação pela eventual
perda de receita que a redução de alíquota pode provocar
aos respectivos cofres públicos.

Esta pauta certamente continuará entre os principais te-
mas debatidos e deverá agitar o cenário político em Brasí-
lia. Mas o cenário estabelecido dá uma amostra da dificul-
dade de encaminhamento da reforma tributária - uma das
principais reformas estruturais que precisam ser viabiliza-
das para melhorar a competitividade do setor produtivo bra-
sileiro.

Uma das maiores dificuldades para viabilizar uma refor-
ma tributária consiste no fato de o atual volume de arreca-
dação não ser suficiente para arcar com todas as despesas
do setor público. Ao analisarmos a série histórica, o resulta-
do nominal do setor público é deficitário. É importante fa-
zer a ressalva de que o resultado do orçamento apurado no
conceito primário não incorpora a despesa com pagamen-
to de juros, o que leva a cifra superavitária em alguns perío-
dos.

Ou seja, não há espaço para viabilizar uma reforma com
vistas a diminuir a carga tributária se o atual nível de arreca-
dação não dá conta das despesas. Nesse aspecto, é indis-
cutível a necessidade de se estabelecer reformas no âmbi-
to político e administrativo que melhorem a eficiências nas
decisões e uso dos recursos públicos.

Contudo, o Brasil é um país de dimensões continentais,
com grande contingente populacional, o que inevitavelmen-
te gera demandas por amplos gastos na prestação dos ser-
viços públicos. Não há soluções mágicas possíveis ou que
se mostrem sustentáveis.

Outro ponto sensível na discussão da reforma tributária
diz respeito à repartição do volume arrecadado. Alterar a es-
trutura de arrecadação dos Entes da federação. Isso inevi-
tavelmente irá gerar a justa discussão sobre a necessidade
de estruturar uma relação viável entre o volume de arreca-
dação e as obrigações de despesas de cada Ente federati-
vo. Esta questão, inclusive, é apontada como um dos fato-
res que explica o desajuste estrutural entre receitas e des-
pesas públicas.

Diante dos pontos acima, é possível deduzir que a realiza-
ção da necessária reforma tributária no País não será reali-
zada facilmente e terá grande risco de não ser pautada por
propostas técnicas.

Enquanto isso, entre outros fatores, a melhora da com-
petitividade da cadeia produtiva nacional depende da estru-
turação de um novo regime tributário.
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Sobre reforma
tributária

O Grande ABC disponi-
biliza 698 postos de em-
prego nesta semana. São
Caetano lidera com 394
vagas, incluindo opções
para pedreiro, assistente
de marketing, auxiliar de
depósito, fiscal de preven-
ção de vendas, empacota-
dor etc. Em seguida, es-
tão São Bernardo (207),
Diadema (52) e Ribeirão
Pires (45). Santo André e
Rio Grande da Serra não
responderam à demanda.

Mauá informou que, co-
mo realizou a primeira
edição do Feirão do Tra-
balho, Emprego e Renda
na sexta-feira, não dispo-
nibilizou o painel de va-
gas desta semana.

A CTR (Central de Tra-
balho e Renda) de São Ber-
nardo divulgou 207 pos-
tos. Estão disponíveis car-
gos para operador de cai-
xa (44), empacotador a
mão (20), operador de má-
quinas operatrizes (dez),

entre outras como dez va-
gas para pessoas com defi-
ciência em cargo de auxi-
liar de linha de produção.

O CPETR (Centro Públi-
co de Emprego e Renda)
de Diadema está com 52

oportunidades. São oito
para fiscal de loja em su-
permercado, com disponi-
bilidade para trabalhar
no município ou em São
Bernardo, quatro para
servente de limpeza, três

para pizzaiolo, três para
auxiliar de operador de
dobradeira, duas para
agente de conservação e
asseio etc.

Existem também cinco
postos para PCDs (pes-
soas com deficiência), co-
mo auxiliar de vendas/
caixa, auxiliar de produ-
ção para lavanderia in-
dustrial, operadora gra-
nel e telemarketing para
São Caetano e também
em Santo André.

Já Ribeirão Pires soma
45 postos, sendo 20 para
repositor, cinco para aten-
dentes de loja, quatro pa-
ra ajudante de obras, en-
tre outras. O PAT (Posto
de Atendimento ao Traba-
lhador) da cidade funcio-
na nas dependências do
Atende Fácil, localizado à
Avenida Capitão José
Gallo, número 55, no Cen-
tro. O horário é de segun-
da a sexta-feira, das 8h30
às 16h. BM

Comércio projeta lucro
de atéR$ 13,7 bilhões
no período do inverno
Levantamento nacional baseado em pesquisa estima acréscimo de
9,2% nas vendas em comparação com as outras estações do ano
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A onda de frente fria que
atingiu o Brasil recentemen-
te fez os consumidores inves-
tirem em vestimentas para
suportar as baixas temperatu-
ras. Mesmo no outono, a ex-
pectativa do varejo de vestuá-
rio, calçados e acessórios é
boa em relação às vendas des-
te ano. De acordo com a CNC
(Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo), o setor projeta lu-
cro de R$ 13,76 bilhões entre
maio e agosto de 2022.

O levantamento, baseado

na PMC (Pesquisa Mensal
de Comércio) e da PMS (Pes-
quisa Mensal de Serviços)
do IBGE (Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatísti-
ca), registra que o acrésci-
mo médio é de 9,2% nas co-
mercializações durante o in-
verno na comparação com
estações intermediárias (pri-
mavera e outono).

“O varejo de vestuário se-
gue buscando superar as difi-
culdades consequentes da
pandemia de Covid-19 e do
cenário econômico do País.
Por isso, a estação gera expec-
tativas positivas para que os
comerciantes consigam ala-
vancar as vendas”, explica o

presidente da CNC, José Ro-
berto Tadros.

Thaís Maia, gerente da
Red’O Outlet, em Santo An-
dré, afirma que a movimenta-
ção no estabelecimento au-
mentou por conta do frio.
“As pessoas correram para
comprar peças mais quentes.
Recebemos 500 mercadorias
por semana e, com a frente
fria, vendemos bem mais que
o normal”, comentou.

A estudante de farmácia
Bárbara Gabrielle, 19 anos,
tem aulas presenciais na fa-
culdade e comprou roupas
para aguentar o frio tanto
em casa quanto no campus
da universidade. “Doei algu-

mas peças ao longo da pan-
demia. Então, não tinha ne-
nhuma blusa grossa o sufi-
ciente para suportar as bai-
xas temperaturas.” Na últi-
ma semana, ela adicionou ao
guarda-roupa dois mole-
tons, uma camisa de manga
comprida e um pijama de in-
verno. “Por enquanto, não
pretendo comprar mais na-
da. Só espero que o frio não
piore. Os preços estavam al-
tos, principalmente das blu-
sas mais acolchoadas.”

A vendedora Alexandra
Barbosa, da loja Eliana Ma-
za, em Santo André, alega
que houve aumento de 30%
nas vendas entre os dias 16 e
20 de maio em comparação
às primeiras semanas do
mês. “Começamos com a co-
leção de frio em fevereiro. A
peça que mais saiu foi a blusa
de lã. Nos últimos dois anos,
não tínhamos muitas perspec-
tivas de altas, mas, para o in-
verno de 2022, estimamos
acréscimo de 50% nas ven-
das em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2021.”

São Paulo deve ter os nú-
meros mais favoráveis, movi-
mentando R$ 4,27 bilhões
em volume de vendas. Em se-
guida, está Minas Gerais,
com R$ 1,50 bilhão. Rio
Grande do Sul fica em tercei-
ro lugar, acumulando R$
1,44 bilhão, e se destaca com
alta de 11,8% no chamado
“efeito inverno”, que possui
vendas superiores a primave-
ra e outono.

Os Estados do Sul e Sudes-
te apresentaram os maiores
faturamentos por enfrenta-
rem as temperaturas mais
baixas, explica o economista
da CNC, Fabio Bentes, res-
ponsável pelo estudo. “Não
é só a queda de temperatura
que faz o consumidor de-
mandar mais as peças de
frio, mas as novidades trazi-
das pelo setor nesse perío-
do, estimulando o consumo,
especialmente nos Estados
mais ricos, que concentram
quase 70% das vendas no
Brasil”, diz.
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Lei deDefesa daConcorrência
faz dez anos com4,7mil atos
Regra criou mecanismos para garantir a
competitividade entre empresas e serviços

Celso Luiz

NESTA SEMANA

Grande ABC tem 698 vagas disponíveis
São Caetano se destaca com 394 opções incluindo postos de pedreiro e empacotador

Fontes: Estadão Conteúdo e bolsas de valores
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27/Mai/22 Variação

111.941,68 +0,05%
33.212,96 +1,76%
12.131,13 +3,33%
93.683,29 -0,03%
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S&P Merval

Compra Venda Compra Venda
4,7377 4,7382 4,8300 4,9460
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Em vigor desde 2012, a lei
12.529 reestruturou o Cade
(Conselho Administrativo de
Defesa Econômica) comple-
tou dez anos ontem e criou me-
canismos para garantir a com-
petitividade entre empresas e
serviços no Brasil.

Segundo explicou o presi-
dente do órgão, Alexandre Cor-
deiro, a lei, também chamada
de LDC (Lei de Defesa da Con-
corrência), é essencial para a
saúde do mercado nacional, já
que pune práticas de controle
de preços que muitas vezes são
combinadas entre supostos
competidores. “É importante s

aber que cada vez que uma em-
presa deixa de competir com
outra, ela está prejudicando o
consumidor, porque ela não es-
tá disputando a preferência de-
le”, explicou Cordeiro.

Com a LDC, o Cade já jul-
gou cerca de 4.700 atos de con-
centração econômica entre
grandes empresas, além de
operações de fusão e aquisi-
ção. Entre os casos de maior vi-
sibilidade, o Cade foi responsá-
vel por aplicar multa de mais
de R$ 500 milhões a 11 empre-
sas por formação de cartel na
operação do metrô de São Pau-
lo e do Distrito Federal. (da Abr)
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